
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1862423 - SC (2019/0226926-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED 

NO EST SC
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

LUÍS FERNANDO SILVA - SC009582
MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROGRESSÕES FUNCIONAIS. PLANO 
ESPECIAL DE CARGOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. AUSÊNCIA 
DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI N. 11.907/2009. INTERSTÍCIO DE 
DOZE MESES. LEI N. 5.645/1970.
1. A Corte de origem firmou o entendimento de que, "[...] pendente de 
regulamentação, a majoração do interstício de 12 (doze) para 18 
(dezoito) meses para a progressão funcional instituída pela Lei nº. 
11.907/2009, carece de autoaplicabilidade".
2. O entendimento apresentado pela Corte de origem está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que as 
promoções e progressões funcionais deverão observar o interstício de 
12 meses, e não de 18 meses como pretende a parte recorrente.
3. Precedente: REsp n. 1.873.776/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 6/10/2020; REsp n. 1.683.645/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
28/9/2017; REsp n. 1.595.675/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/9/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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NO EST SC
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

LUÍS FERNANDO SILVA - SC009582
MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROGRESSÕES FUNCIONAIS. PLANO 
ESPECIAL DE CARGOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. AUSÊNCIA 
DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI N. 11.907/2009. INTERSTÍCIO DE 
DOZE MESES. LEI N. 5.645/1970.
1. A Corte de origem firmou o entendimento de que, "[...] pendente de 
regulamentação, a majoração do interstício de 12 (doze) para 18 
(dezoito) meses para a progressão funcional instituída pela Lei nº. 
11.907/2009, carece de autoaplicabilidade".
2. O entendimento apresentado pela Corte de origem está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que as 
promoções e progressões funcionais deverão observar o interstício de 
12 meses, e não de 18 meses como pretende a parte recorrente.
3. Precedente: REsp n. 1.873.776/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 6/10/2020; REsp n. 1.683.645/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
28/9/2017; REsp n. 1.595.675/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/9/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso especial.

A agravante alega que a decisão merece ser reconsiderada, por 
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entender que a Lei n. 11.907/2009 não precisa de ser regulamentada para aferir 
o interstício mínimo nas progressões e nas promoções, já que existe previsão 
expressa no art. 231 de que o prazo é de 18 meses.

Aponta que, "caso contrário, estar-se-ia descambando para o campo 
da ilegalidade. Assim, ao prever, no referido parágrafo único, a aplicação, 
transitória, no que couber, das normas aplicáveis aos servidores do Plano de 
Classificação de Cargos da Lei n. 5.645, de 10 de dezembro de 1970, está, 
evidentemente, afastando a aplicação de interstício diverso do previsto no art. 
231. Noutro sentido, a aplicação das regras do Decreto n. 84.669/80 não tem 
cabimento quando contrariam expressamente o disposto na própria Lei 
11.907/2009. Ou seja, o Decreto só se aplica no que for compatível com a 
mencionada lei" (e-STJ, fl. 498).

Contrarrazões ao agravo interno às e-STJ, fls. 504-516.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

A Corte de origem assim se manifestou quanto à autoaplicabilidade da 
Lei n. 11.907/2009 (e-STJ, fls. 284-285):

 
A Medida Provisória nº. 441, de 29 de agosto de 2008, posteriormente 
convertida na Lei nº. 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, majorou o 
interstício de 12 para 18 (dezoito) meses para a progressão funcional 
dos servidores do Ministério da Fazenda, dependendo de 
regulamentação, nos termos dos seus artigos 231 e 232, parágrafo 
único.
Destarte, por força do disposto no parágrafo único do art. 232 da Lei 
nº. 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, até que haja regulamentação 
pelo Poder executivo, aplica-se, no que couber, o disposto na Lei nº. 
5.645/1970 e, por via de consequência, o seu regulamento, o Decreto 
nº. 84.669/1980.
Conquanto pendente de regulamentação, a majoração do interstício 
de 12 (doze) para 18 (dezoito) meses para a progressão funcional 
instituída pela Lei nº. 11.907/2009, carece de autoaplicabilidade.
Isso porque a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de recurso repetitivo, já se pronunciou no sentido de que o 
dispositivo legal que determina a aplicação de legislação anterior, até 
que haja a regulamentação da lei vigente, constitui-se em verdadeira 
condição suspensiva de eficácia da norma, de maneira que, até a 
regulamentação, aplica-se o disposto na lei anterior:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
CARREIRA DO MAGISTÉRIO DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO 
E TECNOLÓGICO. LEI 11.784/08. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL.
1. Cinge-se a controvérsia dos autos sobre progressão funcional 
de servidor público federal integrante da carreira de Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, atualmente regida pela 
Lei11.784/08.
2. A progressão funcional tem previsão no art. 120 da Lei 
11.784/08, cujo § 5º dispõe que, "Até que seja publicado o 
regulamento previsto no caput deste artigo, para fins de 
progressão funcional e desenvolvimento na Carreira de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, aplicam- se 
as regras estabelecidas nos arts. 13 e 14 da Lei nº 11.344, de 8 
de setembro de 2006".
3. Trata-se de nítida condição suspensiva de eficácia no que 
toca às novas regras para o desenvolvimento na carreira em 
questão. Assim, enquanto pendente de regulamentação, não 
podem ser aplicados os demais parágrafos do dispositivo citado, 
de modo que a lei anterior, por remissão legal expressa, continua 
a reger a relação entre os docentes e as Instituições Federais de 
Ensino no que tange à progressão funcional e desenvolvimento 
na carreira.
4. Nesses termos, prevalecem as regras dos arts. 13 e 14 da 
Lei11.344/06 relativamente ao período anterior ao advento do 
Decreto7.806/12 (publicado no DOU de 18/09/2012), que 
atualmente regulamenta os critérios e procedimentos para a 
progressão dos servidores da carreira do Magistério do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico.
5. É o caso dos autos, em que o servidor, detentor do título de 
especialista, ingressou na carreira na Classe D-I e pretende a 
progressão para a Classe D-II, situação prevista no inciso II do 
art. 13 da Lei 11.344/06 ("Art. 13. A progressão na Carreira do 
Magistério de 1º e 2º Graus ocorrerá, exclusivamente, por 
titulação e desempenho acadêmico, nos termos de portaria 
expedida pelo Ministro de Estado da Educação: (...) II - de uma 
para outra Classe"), o que se fará independentemente de 
interstício, tal como preceitua o § 2º do mesmo art. 13 ("§ 2º - A 
progressão prevista no inciso II far-se-á, independentemente do 
interstício, por titulação ou mediante avaliação de desempenho 
acadêmico do docente que não obtiver a titulação necessária, 
mas que esteja, no mínimo, há dois anos no nível 4 da 
respectiva Classe ou com interstício de quatro anos de atividade 
em órgão público, exceto para a Classe Especial"). Precedentes: 
AgRg no REsp 1.336.761/ES, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 
10/10/2012; REsp 1.325.378/RS, 2ª T., Min. Humberto 
Martins,DJe 19/10/2012 REsp 1.325.067/SC, 2ª T., Min. Eliana 
Calmon, DJe29/10/2012; AgRg no REsp 1.323.912/RS, 2ª T., 
Min. Humberto Martins, DJe 02/04/2013.
6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(STJ. Primeira Seção. REsp 1343128 / SC. RECURSO 
ESPECIAL 2012/0189062-3. Relator: Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES. Unânime. Data do Julgamento: 
12/06/2013. Data da Publicação/Fonte: DJe 21/6/2013).
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Percebe-se que o entendimento apresentado pela Corte de origem 
está em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que as 
promoções e progressões funcionais deverão observar o interstício de 12 
meses, e não de 18 meses como pretende a parte recorrente, ora agravante.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CARACTERIZADA. PROGRESSÕES FUNCIONAIS. PLANO 
ESPECIAL DE CARGOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. AUSÊNCIA 
DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI 11.907/2009. INTERSTÍCIO DE 
DOZE MESES. LEI 5.645/1970. CONDENAÇÃO DA UNIÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ. ART. 18 DA LEI. 7.347/1985. PRINCÍPIO DA SIMETRIA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Sindicato 
dos Servidores do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul - 
Sindfaz/RS, na qual a parte autora pretende a condenação da União a 
adotar, para fins de progressão funcional dos seus servidores, o 
interstício de 12 (doze) meses, a contar da data da entrada em 
exercício, observando a forma e condições estabelecidas na Lei 
5.645/1970 e no Decreto 84.669/1980, assim permanecendo até que 
sobrevenha a regulamentação a que alude o art. 232 da Lei 
11.907/2009.
2. A compreensão do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência do STJ, firme no sentido de que, no presente caso, as 
promoções e progressões funcionais deverão observar o interstício de 
12 meses, e não de 18 meses, como pretende a parte recorrente, 
porquanto a regulamentação de que trata o art. 232 da citada lei ainda 
não ocorreu.
3. A jurisprudência do STJ consolidou a tese de que, nos termos do 
art. 18 da Lei 7.347/1985, não há condenação em honorários 
advocatícios na Ação Civil Pública, salvo se comprovada má-fé. Tal 
intelecção, em obediência ao princípio da simetria, deve ser aplicada 
tanto ao réu quanto ao autor, pouco importando se Ministério Público, 
ente público, sindicato ou demais legitimados.
Por óbvio, descabe falar em simetria quando se estiver diante de 
associação ou de outra modalidade de organização não 
governamental de defesa de sujeitos vulneráveis ou de bens e valores 
de interesse transindividual. Considerando que gratuitamente prestam 
a toda a Nação meritório e vital serviço de salvaguarda da dignidade 
da pessoa humana, da justiça social, da ética no mercado e do 
patrimônio tangível e intangível dos presentes e futuras gerações, 
seria ilógico e anti-isonômico cogitar posicioná-las em pé de igualdade 
(formal) com o Estado, empresas, agrupamentos econômicos e 
potentes pessoas físicas. Nessas situações, o que se apresenta, em 
vez de simetria, é exatamente o oposto, absoluta assimetria 
substantiva de condições econômicas, políticas, institucionais e 
jurídicas, encenação contemporânea, no inóspito campo de batalha do 
processo civil coletivo, da luta de Davi contra Golias.
4. In casu, admitida a Ação Civil Pública proposta por entidade 
sindical, devem incidir as regras impostas pela Lei 7.347/1985, 
inclusive aquela atinente aos honorários advocatícios. Assim, diante 
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da impossibilidade de condenação da parte autora em honorários de 
sucumbência - seja ela pessoa jurídica de direito público, seja 
entidade sindical -, fica igualmente vedada a possibilidade de ser 
beneficiada quando se sagrar vencedora na demanda.
5. Recurso Especial da União parcialmente provido para se afastar a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios na Ação Civil 
Pública. Prejudicado o Recurso Especial do Sindicato dos Servidores 
do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul.
(REsp n. 1.873.776/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe de 6/10/2020).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROGRESSÕES FUNCIONAIS. CARREIRA DO SEGURO SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI N. 10.855/2004. LEI N. 
5.645/1970. INTERSTÍCIO DE DOZE MESES. DECRETO N. 
84.669/80. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A teor do disposto no art. 9º da Lei n. 10.855/04, com redação dada 
pela Lei n. 11.501/07, enquanto não editado regulamento sobre as 
progressões funcionais, devem ser observadas as regras constantes 
do Plano de Classificação de Cargos, disciplinado pela Lei n. 5.645/70. 
Nesse contexto, de rigor respeitar o interstício mínimo de 12 (doze) 
meses para progressão vertical, conforme o art. 7º do Decreto n. 
84.669/80. Precedentes.
III - Honorários recursais. Não cabimento.
IV - Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.683.645/RS, relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe de 28/9/2017).
 
ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA DO SEGURO SOCIAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO 
DA LEI Nº 10.855/2004. APLICAÇÃO DAS REGRAS RELATIVAS 
AOS SERVIDORES DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 
DE QUE TRATA A LEI Nº 5.645/1970.
1. Ação proposta por servidores públicos do INSS pela qual pretendem 
ver reconhecido os seus direitos à progressão funcional de acordo 
com o interstício de 12 meses, enquanto não expedido pela 
Administração Pública regulamento de que trata o artigo 8º da Lei nº 
10.855/2004.
2. Dispõe o artigo 9º da Lei nº 10.855/2004, com redação dada pela lei 
nº 11.501/2007, que, até que seja editado o regulamento sobre as 
progressões funcionais, deverão ser obedecidas as regras aplicáveis 
aos servidores do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei 
nº 5.645/1970.
3. A concessão de progressão funcional aos servidores do Plano de 
Classificação de Cargos é regida pelo Decreto nº 84.669/1980, o qual 
prevê, em seu artigo 7º, que, para efeito de progressão vertical, o 
interstício será de 12 meses.
4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.595.675/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe de 
14/9/2016).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0226926-1 REsp 1.862.423 / S C

Número Origem: 50028811920154047200

EM MESA JULGADO: 05/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST 

SC 
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081 

 LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
 PAULA PAZ  - SC035979 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST 

SC 
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081 

 LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
 PAULA PAZ  - SC035979 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

C54250655164100;5<005<@ 2019/0226926-1  -  REsp 1862423   Petição : 2021/0084695-0  (AgInt)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0226926-1 REsp 1.862.423 / S C

Número Origem: 50028811920154047200

EM MESA JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST 

SC 
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081 

 LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
 PAULA PAZ  - SC035979 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST 

SC 
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081 

 LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
 PAULA PAZ  - SC035979 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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